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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 96/2024 - UNIVASF  
PROCESSO Nº 23402.040820/2024-92 
 

 
 
 
 

TERMO DE ADITIVO 
 
 
 
 
 
 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 097/2024, QUE TEM COMO 
OBJETO A PRORROGAÇÃO E 
ALTERAÇÃO DE VALOR DO CONTRATO, 
QUE CELEBRAM ENTRE SI A FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO 
SÃO FRANCISCO – UNIVASF E A 
FUNDAÇÃO APOLÔNIO SALES DE 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL – 
FADURPE. 
 

 

 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, a 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO - UNIVASF, doravante 

denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Av. José de Sá Maniçoba 

s/n, Centro, Petrolina - PE, C.E.P.: 56.304-205, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

05.440.725/0001-14, representada neste ato pelo REITOR, Profº Télio Nobre Leite, 

nomeado pelo Decreto de 05 de abril de 2023, publicado no D.O.U nº 67, de 06/04/2023, 

p.01, portador da Matrícula Funcional nº 1468020 e a FUNDAÇÃO APOLÔNIO SALES 

DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL – FADURPE, doravante denominada 

CONTRATADA, inscrita no CNPJ:08.961.997/0001-58, pessoa jurídica de direito 

privado, com natureza jurídica de fundação de direito privado , sem fins lucrativos, 

instituída na forma da legislação civil vigente, com sede na Rua Dom Manoel de 

Medeiros, S/N – Dois Irmãos - campus da UFPE – Recife/PE – CEP:52.171-030, 

Telefone: (81) 3414-6060 e FAX: (81) 3414-6050, credenciada junto ao Ministério da 

Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, nos 

termos da Lei nº 8.958/2004, representada neste ato representado pelo sua Secretária 

Executiva, Srª. ELLEN KARINE DINIZ VIÉGAS, com base no contido no inciso XV do 

art. 75 da Lei nº14.133/2021, na Lei nº 8.958/1994 (atualizada), no Decreto nº 

7.423/2010, no Decreto nº8.241/2014, na Instrução Normativa SEGES/MPDG n.º 05, de 

26 de Maio de 2017, e na Deliberação do Conselho Universitário em 30 de novembro de 

2020, por meio da Decisão nº 99/2021 e Ata de Reunião acostadas no processo nº 
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23402.030078/2021-64, ajustam o presente Termo Aditivo que se regerá pelas seguintes 

cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DE VALOR CONTRATUAL 

1.1. O valor do contrato nº 97/2024 fica alterado conforme o novo plano de trabalho 

anexo a este termo aditivo. 

Parágrafo único. A alteração prevista no caput representa um aumento contratual de 

R$ 6.653.405,43 (Seis milhões, seiscentos e cinquenta e três mil quatrocentos e 

cinco reais e quarenta e três centavos) o qual corresponde ao percentual de 

221,80%. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA– DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. Com a alteração prevista na cláusula primeira o valor atual do Contrato passa a ser 

R$ 9.653.405,42 (Nove milhões e seiscentos e cinquenta e três mil e quatrocentos 

e cinco reais e quarenta e dois centavos) a ser repassado conforme cronograma de 

Desembolso constante nas informações do projeto. 

Parágrafo primeiro. Do valor constante do caput desta Cláusula a CONTRATADA 

faz jus a R$ 531.380,12 (Quinhentos e trinta e um mil, trezentos e oitenta reais e 

doze centavos), como Despesa Operacional e Administrativa do Projeto (DOAP). 

Parágrafo segundo. Do valor constante do caput desta Cláusula destinar-se-á R$ 

265.690,05 (Duzentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e noventa reais e cinco 

centavos), a título de Despesa com Ressarcimento à UNIVASF. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL  

3.1. Fica prorrogado por um prazo de 23 (vinte e três) meses a vigência do Contrato nº 

097/2024– UNIVASF a contar de 26/10/2026 a 26/09/2028. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. As alterações pretendidas tem como fundamento os art. 111 da Lei 14.133/2021 e 

alterações posteriores. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

5.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de acordo com o prescrito no artigo 

art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

6. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
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Gestão/Unidade: 26230/154421 

Fonte de Recursos: 3052000287 / 1000000000 

Programa de Trabalho: 236005 

Elemento de Despesa: 339039 

Plano Interno: CGCAR 

Nota de Empenho: 2025NE000978 / 2025NE000979 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO 

7.1. Ficam mantidas, integralmente, as demais cláusulas e condições estabelecidas no 

contrato, desde que não contrariem implícita ou explicitamente, as previstas neste 

TERMO ADITIVO. 

E por estarem justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Petrolina /PE, 23 de dezembro de 2025. 

 
 
    
 
 
 

TÉLIO NOBRE LEITE  
REITOR  

UNIVASF 

      ELLEN KARINE DINIZ VIÉGAS 
FUNDAÇÃO APOLÔNIO SALES DE 

DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL – 
FADURPE 

 
 
 
 

         TESTEMUNHA 1                                             TESTEMUNHA  2 



 
 

I – DADOS CADASTRAIS 

TIPO DE INSTRUMENTO PROCESSUAL: CONTRATO 

PARTE 1 

1 – TIPO 

CONTRATANTE 

2 – RAZÃO SOCIAL: 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO 

FRANCISCO 

3 – CNPJ 

05.440.725/0001-14 

4 – ENDEREÇO SEDE (AV., RUA, Nº, BAIRRO): 

Av. José de Sá Maniçoba, S/N - Centro 

5 – CIDADE / ESTADO 

PETROLINA 

6 - CEP 

56304-205 

7 - DDD/TELEFONE 

(87) 2101-6830 

8 – FAX 

(87) 2101-6831 

9 - NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

TELIO NOBRE LEITE 

10 - CPF: 

022.333.834-60 

11 - CI./ÓRGÃO EXPEDIDOR 

2000908 SSP-PB 

12 – CARGO 

REITOR 

13 - DATA VENC. MANDATO 

25/04/2027 

COORDENADOR 

14 - NOME DO COORDENADOR 

RENATO GARCIA RODRIGUES 

15 – CPF 

006.163.569-35 

16 - ENDEREÇO ELETRÔNICO (e-mail) 

renato.garcia@univasf.edu.br 

17 – MATRÍCULA SIAPE: 

1669540 

18 – DEPARTAMENTO/CENTRO RESPONSÁVEL 

COLEGIADO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS/ NUCLEO DE ECOLOGIA E MONITORAMENTO AMBIENTAL (NEMA) 

VICE-COORDENADOR 

19 - NOME DO VICE-COORDENADOR 

DANIEL SALGADO PIFANO 

20 – CPF 

013.999.166-29 

16 - ENDEREÇO ELETRÔNICO (e-mail) 

daniel.pifano@univasf.edu.br 

17 – MATRÍCULA SIAPE: 

1999846 

18 – DEPARTAMENTO/CENTRO RESPONSÁVEL 

COLEGIADO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS/ NUCLEO DE ECOLOGIA E MONITORAMENTO AMBIENTAL (NEMA) 

FISCAL 

19 - NOME DO FISCAL 

HUMBERTO CARLOS GUIMARAES PEREIRA NETO 

20 – CPF 

800.396.935-20 

21 - ENDEREÇO ELETRÔNICO (e-mail) 

humberto.pereiraneto@univasf.edu.br 

22 – MATRÍCULA SIAPE: 

1896281 

23 – DEPARTAMENTO/CENTRO RESPONSÁVEL 

NUCLEO DE ECOLOGIA E MONITORAMENTO AMBIENTAL (NEMA) 

PARTE 2 

1 – TIPO 

CONTRATADA 

2 – RAZÃO SOCIAL 

FUNDAÇÃO APOLONIO SALLES DE DESENVOLVIMENTO 
EDUCACIONAL (FADURPE) 

3 – CNPJ 

08.961.997/0001-58 

4 – ENDEREÇO SEDE (AV., RUA, Nº, BAIRRO): 

RUA MONSENHOR SILVA, 45 MADALENA 

5 – CIDADE / ESTADO 

RECIFE/PE 

6 - CEP 

50610-360 

7 - DDD/TELEFONE 

(81) 4141-1113 

8 – FAX 

9 - NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

ELLEN KARINE DINIZ VIÉGAS 

10 - CPF: 

004.732.813-41 

11 - CI/ÓRGÃO EXPEDIDOR 

1240602992 SSP/MA 

12 – CARGO 

Secretaria executiva 

13 - DATA VENC. MANDATO 

Sem vencimento 

PLANO DE TRABALHO 

mailto:renato.garcia@univasf.edu.br
mailto:daniel.pifano@univasf.edu.br
mailto:humberto.pereiraneto@univasf.edu.br


II - CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA 

1 – TÍTULO DO PROJETO 

NORMATIZAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE PROPRIEDADES E POSSES 

RURAIS NOS ESTADOS DE SERGIPE, PARAÍBA E PIAUI. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004; Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, Decreto nº 

8.240, de 21 de maio de 2014; Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014; Lei º n13.243, de 11 de janeiro de 2016; Decreto nº 9.283, de 7 de 

fevereiro de 2018; Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020. 

3 – TIPO DE PROJETO 

( ) Ensino ( ) Pesquisa 
 

( X ) Extensão 
 

( ) Desenvolvimento institucional 
 
( ) Inovação 

4 – OBJETO DO INSTRUMENTO FORMAL 

Apoiar a gestão administrativa e financeira necessária à 

execução do projeto indicado no item 1 acima. 

5 - PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

INÍCIO: dezembro/2024 

Mês 01 

TÉRMINO: junho/2028 

Mês 43 

5 – CARACTERIZAÇÃO DO TIPO DE PROJETO (elementos do projeto que justificam o tipo de projeto indicado no item 

3) 

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um registro eletrônico que tem como objetivo reunir informações ambientais de propriedades e posses 

rurais no Brasil, instituído pela Lei 12.651/2012. Ele é essencial para o cadastro de propriedades no Sistema de Regularização Ambiental 

(SRA) e para a proteção das áreas de vegetação nativa, além de facilitar o acesso a créditos e financiamentos. 

 
Os principais objetivos do Cadastro Ambiental Rural (CAR) são: monitoramento Ambiental, a fim de facilitar o controle e monitoramento das 

Áreas de Preservação Permanente (APPs) e das Reservas Legais; regularização de propriedades para auxiliar na resolução de passivos 

ambientais e acesso a programas públicos como créditos rurais. 

 
As principais informações cadastradas no CAR são: dados do proprietário ou responsável (nome, CPF/CNPJ, etc.); delimitação da área da 

propriedade; informações sobre a vegetação nativa existente; áreas de preservação permanente (APPs), reservas legais e uso do solo (culturas, 

pastagens, etc.). Tais informações contribuem para a redução do desmatamento e auxiliam na proteção dos recursos naturais, além de 

promoverem a regularização fundiária e ambiental no campo proporcionando maior segurança jurídica aos proprietários rurais. Em adição, 

proporcionam aos produtores acesso a linhas de crédito especiais através da facilitação na adesão a programas de conservação ambiental e 

ainda na possibilidade de comercialização de créditos de carbono. 

 
O Serviço Florestal Brasileiro é um órgão vinculado ao Ministério do Meio Ambiente de Mudança do Clima, criado pela Lei de Gestão de 

Florestas Públicas (11.284/2006). O órgão tem como missão promover o uso econômico e sustentável das florestas buscando incorporar esse 

setor na agenda estratégica e econômica do país. Dentro da estrutura do órgão há uma pasta sobre regularização ambiental, onde é possível 

acessar o portal do CAR com seus boletins atualizados, o painel da regularização ambiental no país e o RegularizAgro, o plano nacional de 

regularização ambiental das propriedades rurais no território nacional. 

 
É exatamente o plano RegularizAgro que referencia a presente proposta. O Serviço Florestal Brasileiro (SFB) recentemente procurou a 

UNIVASF através do NEMA (núcleo de estudos e monitoramento ambiental) na figura do Prof. Renato Garcia, seu coordenador geral. O SFB 

explicou que tem havido crescente demanda por parte do órgão em conseguir apoio técnico e metodológico em recuperação de áreas 

degradadas (RAD) na Caatinga e o trabalho realizado pelo NEMA, há mais de 8 anos nessa seara, vem sendo frequentemente reconhecido 

tanto no meio acadêmico, quanto no meio politico-institucional. 



Contextualizando para o semiárido brasileiro, nos estados do nordeste não há uma padronização nem nos métodos de recuperação, nem nas 

legislações estaduais que versam sobre o tema. Portanto, a presente proposta visa unir tais demandas e auxiliar os governos estaduais na 

elaboração destas minutas de lei. As conversas têm sidos intensas e já estão definidos que o inicio desta parceria (NEMA/SFB) se dará pelos 

estados de Sergipe, Paraíba e Piaui. 

 
Desta forma, fica evidente também o caráter intencionista da proposta, uma vez que beneficiará todos os proprietários rurais nos três estados que 

eventualmente apresentem algum tipo de passivo ambiental em área de preservação permanente e/ou reserva legal. O público-alvo não é restrito 

aos proprietários rurais, o corpo técnico do serviço público estadual na pasta de meio ambiente também será beneficiado com as ações e metas 

do presente projeto. 

6 – OBJETIVOS 

OBJETIVO GERAL 

 
 
Este Plano de Trabalho tem como objetivo geral a execução de pesquisa e extensão visando à elaboração de proposta de regulamentação e/ou 

atualização dos Programas de Regularização Ambiental (PRA) de estados da região Nordeste, assim como a proposição de manuais técnicos 

relacionados aos procedimentos e etapas da regularização ambiental dos imóveis rurais da região. 

 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
● Elaborar relatório técnico para subsidiar a elaboração, pelo estado, de minuta de instrumento legal – conforme definido por cada 

estado (decreto, lei estadual, portaria ou instrução normativa) – para regulamentação e consequente operacionalização do PRA dos 

estados, iniciando pelos estados de Sergipe, Paraíba e Piauí; 

● Elaborar documento-executivo dos PRAs 

● Elaborar Manuais Técnicos para os PRAs. 

7 – JUSTIFICATIVA 

De acordo com o Decreto 7.830, de 17 de outubro de 2012, entende-se por regularização ambiental as “atividades desenvolvidas e 

implementadas no imóvel rural que visem a atender ao disposto na legislação ambiental e, de forma prioritária, à manutenção e recuperação de 

áreas de preservação permanente, de reserva legal e de uso restrito, e à compensação da reserva legal, quando couber”. 

 
A regularização ambiental é iniciada a partir dos dados declarados por proprietários e possuidores de imóveis rurais no Cadastro Ambiental 

Rural (CAR), que tem como finalidade integrar as informações ambientais, compondo base de dados para controle, monitoramento, 

planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento. 

 
Na sequência, é realizada a análise destes dados pelos órgãos competentes nas Unidades da Federação, com o intuito de diagnosticar a 

regularidade ambiental, conforme parâmetros estabelecidos na Lei 12.651/2012. Desta análise, resumidamente, podem derivar 3 situações, 

quais sejam: (1) conformidade com os critérios mínimos estabelecidos no Código Florestal; (2) identificação de passivos ambientais em relação 

aos critérios mínimos; (3) identificação de ativos ambientais em relação aos critérios mínimos. 

 
A partir deste diagnóstico, os proprietários e possuidores: (1) deverão manter a conformidade; (2) deverão regularizar a situação dos passivos, 

por exemplo, por meio da adesão aos Programas de Regularização Ambiental (PRAs); ou (3) poderão fazer jus a benefícios decorrentes da 

identificação de ativos, por meio de pagamentos por serviços ambientais, a exemplo da comercialização de Cotas de Reserva Ambiental (CRA) 



Os PRAs compreendem o conjunto de ações ou iniciativas a serem desenvolvidas por proprietários e/ou possuidores rurais com o objetivo de 

adequar e promover a regularização ambiental de seus imóveis rurais, com vistas ao cumprimento do disposto no Capítulo XIII da Lei nº 

12.651/2012, o qual prevê um pacote de benefícios para aqueles que aderirem ao Programa. 

 
Os proprietários e/ou possuidores de imóveis rurais com passivo ambiental relativo à supressão irregular de remanescentes de vegetação nativa, 

ocorrida até 22 de julho de 2008, em Áreas de Preservação Permanente (APP), de Reserva Legal (RL) e de uso restrito (AUR), poderão 

solicitar a adesão ao PRA, para proceder à regularização ambiental de seus imóveis rurais, que poderá ser efetivada mediante recuperação, 

recomposição, regeneração ou compensação. A compensação aplica-se exclusivamente às RL suprimidas até aquela data. 

 
Além disso, terão direito à adesão ao PRA os proprietários e possuidores de imóveis rurais com área acima de 4 módulos fiscais que se 

inscreverem no CAR até o dia 31/12/2023, e os proprietários e possuidores de imóveis rurais com área de até 4 módulos fiscais ou que atendam 

ao disposto no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que se inscreverem no CAR até o dia 31 de dezembro de 2025. 

 
A adesão ao PRA é feita por meio da celebração de Termo de Compromisso, documento formal que conterá, no mínimo, os compromissos de 

manter, recuperar ou recompor as áreas de preservação permanente, de reserva legal e de uso restrito do imóvel rural, ou ainda de compensar 

áreas de reserva legal. 

 
Conforme Lei nº 12.651/ 2012, na regulamentação dos PRAs, as normas de caráter geral são estabelecidas pela União, enquanto os Estados e o 

Distrito Federal ficarão incumbidos do seu detalhamento por meio da edição de normas de caráter específico, em razão de suas peculiaridades 

territoriais, climáticas, históricas, culturais, econômicas e sociais. 

 
O Decreto 7.830/2012 estabelece normas de caráter geral aos PRAs, e o Decreto nº 8.235/ 2014 estabelece normas gerais complementares aos 

PRA’s dos Estados e do Distrito Federal. 

 
Até o momento, das 27 Unidades da Federação, 4 não possuem normas de caráter específico para regulamentação do PRA, dentre as quais se 

inserem os Estados de Sergipe, Paraíba e Rio Grande do Norte. No Estado do Piauí, embora haja atos que instituam o programa estadual de 

regularização, estas normas são anteriores ao Código Florestal, não estabelecendo normatização vigente quanto à adesão a tais programas e 

demais procedimentos, o que também impede o início de sua execução. 

 
Regulamentados os PRA’s dos Estados e do Distrito Federal, os programas devem ser implementados, o que se dá por meio da celebração de 

termos de compromisso, cumprimento das medidas de regularização estabelecidas no instrumento e seu monitoramento. Atualmente, a 

implementação dos PRA’s estaduais e distrital ainda é extremamente incipiente, não tendo se iniciado em grande parte das unidades 

federativas, mesmo naquelas em que já houve a instituição destes programas. Nesse contexto, conforme Decreto 11.349/2023, são 

competências do Serviço Florestal Brasileiro: 

" (...) 

VI - apoiar a recuperação de vegetação nativa e a recomposição florestal; 

(...) 

XVI - apoiar a implementação dos programas de regularização ambiental nos entes federativos; 

(...) 

XXII - apoiar, no âmbito de suas competências, a regulamentação e a implementação da Lei n.º 12.651, de 25 de maio de 2012.” 

 
 

A devida implementação da Lei 12.651/2012 possui importância fundamental para o alcance das metas nacionais relacionadas à recuperação da 

vegetação nativa, ao combate ao desmatamento, à transição para uma economia verde e, consequentemente, para o enfrentamento das 

emergências climáticas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm


 
Nesse sentido, a implementação dos PRAs constitui prioridade estratégica e está alinhada com compromissos institucionais do SFB e do 

governo federal de forma mais ampla, dentre os quais destacam-se: 

 

● Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil ao Acordo de Paris de recuperação de 12 milhões de hectares até 2030. 

● Objetivo da Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa de impulsionar a regularização ambiental em 12 milhões de 

hectares até 2030. 

● Objetivo Específico do Plano Plurianual 2024-2027 de promover a recuperação de florestas e demais formas de vegetação nativa em 

todos os biomas brasileiros, 

● Objetivos do Planejamento Estratégico do SFB 2023-2030 de fomentar a recuperação de áreas privadas, e de apoiar a regularização 

ambiental de imóveis rurais; e 

● Meta do Contrato de Gestão SFB/MMA de número de Estados com PRA em implementação. 

 
Sendo assim, no âmbito de suas competências e considerando as prioridades estratégicas estabelecidas, bem como o histórico positivo de 

celebração de parcerias e sucesso na implementação da política de regularização ambiental, foi identificada a possibilidade de parceria junto à 

Universidade Federal do Vale de São Francisco (UNIVASF), por meio de Termo de Execução Descentralizada, para apoiar a normatização e a 

implementação da regularização ambiental de propriedades e posses rurais no estado do Nordeste, com vistas ao cumprimento da Lei nº 12.651, 

de 2012. 

 
A execução das atividades poderá ser realizada por meio da fundação de apoio da UNIVASF, a Fundação Apolonio Salles de Desenvolvimento 

Educacional (FADURPE). 

 
A UNIVASF possui experiência e competência técnica e administrativa necessárias para contribuir com a implementação do PRA nos estados 

brasileiros. A Universidade Federal do Vale do São Francisco vem ao longo dos anos executando projetos através de Termos de Execução 

descentralizadas com diversos ministérios do poder executivo federal. Com destaque aos projetos ambientais podemos citar os recentes TEDs: 

 
- TED 951532/2023 - SNSA-MCIDADES/UNIVASF, intitulado como Projeto Plansanear, que visa a: “Capacitação e Apoio Técnico à 

Elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) para os Municípios dos Estados do Rio de janeiro, Pernambuco e Bahia”. 

 
- TED 01/2022 celebrado entre a FUNASA e a UNIVASF, cujo objeto é a implementação de ações de Educação em Saúde Ambiental para a 

sustentabilidade e efetividade dos Sistemas Simplificados de Abastecimento de Água (SSAA) ou Soluções Alternativas Coletivas de 

Abastecimento de Água (SAC) implantadas pela SUEST Ceará 

 
- TED 06/2022 (Processo SEI no 25100.005006/2022-90), cujo objeto consiste na: "Implementação de ações de apoio à gestão em saneamento 

em comunidades rurais com foco na gestão, na educação e na operação para promoção da sustentabilidade das Soluções Alternativas Coletivas 

de Abastecimento de Água (SAC)”, entre a FUNASA e a Universidade Federal do Vale do São Franscisco (UNIVASF) 

 
Diretamente relacionado ao Núcleo de Ecologia e Monitoramento Ambiental, temos os seguintes projetos apoiados por TED. 

 
-TED No 948306/2023 – MIDR/UNIVASF, execução dentro dos processos de licenciamento ambiental do Projeto São Francisco (PISF) dos 

Programas Básicos Ambientais de Conservação de Fauna e Flora, Recuperação de Áreas Degradadas, Combate a Desertificação e apoio ao 

Programa de Supressão Vegetal. 



Este TED é o mais recente instrumento de transferência de recurso de uma parceria entre UNIVASF e MIDR que foi iniciada em 2008. Nesta 

parceria, o NEMA/UNIVASF atuou na criação de métodos de recuperação das áreas degradadas do empreendimento, desde o arranjo técnico 

até a articulação com o IBAMA para garantir que todo o passivo ambiental da obra fosse recuperado. O NEMA também foi responsável pela 

execução das atividades em campo, totalizando mais de 1.900 hectares de reposição florestal já executados. 

 
O NEMA também executa ações de restauração hidroambiental na região norte da Bahia numa extensão de 270 hectares vinculados ao projeto 

RE-Habitar, projeto vinculado ao GEF-Terrestre com atuação do BID, MMA através da execução financeira via FUNBIO. 

 
Neste cenário, por meio de uma colaboração estratégica com os governos estaduais, com o apoio do Serviço Florestal Brasileiro e com o 

envolvimento ativo da sociedade, essa expertise pode ser aproveitada para promover a regularização ambiental, contribuindo para a 

recuperação de áreas degradadas. A aliança entre ciência e política pública é uma oportunidade para que o Brasil avance em sua agenda 

ambiental e climática, garantindo a conservação ambiental e a qualidade de vida para essa e para as futuras gerações. 

8 - RESULTADOS ESPERADOS (Especificar METAS/ETAPAS) 

META 1: ELABORAÇÃO DE PLANO DE AÇÃO DAS ATIVIDADES 

 

 

● Atividades preparatórias: (1) Realizar revisão da literatura relacionada ao assunto; (2) realizar aprofundamento metodológico e 

descritivo necessários ao desenvolvimento dos produtos da parceria; e (3) Realizar reuniões de alinhamento com os principais atores 

envolvidos (equipes do SFB e dos órgãos e entidades estaduais que atuam na regularização). 

● Relatório de análise situacional: (1) análise dos atos normativos do estado relacionados à agenda; (2) levantamento de informações e 

análise sobre a regulamentação e operacionalização do PRA em estados que já possuem regulamentação; e (3) descrição das 

necessidades de normatização identificadas e de requisitos legais para a operacionalização do PRA não previstos nos atos normativos 

vigentes no âmbito do estado. 

● Relatório de avaliação diagnóstica e metodológica: Produzir estudo avaliativo do quadro atual da regularização ambiental nos estados 

de Paraíba, Sergipe , Piauí e Alagoas, abrangendo: (1) identificação de desafios para o avanço da regularização ambiental; (2) análise 

das atribuições e incentivos dos atores envolvidos na execução das ações de regularização; (3) análise e proposição de arranjos de 

implementação e mecanismos de gestão, com mapeamento de atores e governança; (4) levantamento de potenciais articulações da 

agenda com outros programas ambientais, agrícolas e creditícios; e (5) análise do estágio de estruturação da cadeia da restauração, 

fatores limitantes e potencialidades; 

● Relatórios com resumos executivos das reuniões de alinhamento; 

 
Resultado 1: Plano de Ação detalhado: documento descritivo com detalhamento da proposta metodológica, da forma de desenvolvimento das 

ações, insumos e prazos respectivos. 

 
META 2 REALIZAÇÃO DE AÇÕES DE ARTICULAÇÃO E CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA 

 
 
Atividades: 

● Realizar sensibilização com os atores envolvidos na regularização ambiental do estado, visando à criação de um grupo para discutir 

continuamente a agenda de regularização em âmbito estadual. 

● Planejar e Executar oficinas participativas de discussão e levantamento de subsídios. A metodologia a ser utilizada nas oficinas, bem 

como o número de eventos e a estratégia de desenvolvimento das atividades serão estabelecidas no Plano de Ação. As ferramentas 

poderão incluir o emprego de "árvore dos problemas" para mapear causas e os efeitos e identificar as lacunas, modelo lógico e a 

matriz SWOT. 



● Executar reuniões com atores envolvidos na agenda de regularização ambiental, articulando esses atores para que possam tratar 

conjuntamente das atividades capazes de alavancar a agenda. 

● Promover e conduzir oficinas participativas para a elaboração e discussão das propostas de texto da normativa do Programa de 

Regularização Ambiental (PRA), garantindo um processo transparente e colaborativo, construindo uma norma prática e viável para os 

cidadãos, que concilie a legislação vigente com as práticas consolidadas no campo. 

 
Resultado 2: Relatório de consolidação das atividades executadas 

 
 
META 3: ELABORAÇÃO DA MINUTA DE PROPOSTA DE ATO NORMATIVO 

 
Atividades: 

● Produzir proposta de ato normativo do PRA, a partir dos documentos elaborados nos Resultados 1 e 2 

● Elaborar texto para subsidiar a minuta de ato normativo – versão preliminar e final; elaboração de documento-executivo do 

programa. 

 
Resultados: 

1. Proposta de minuta de ato normativo do PRA nos Estados de Sergipe, Paraíba, Piauí e Alagoas. 

Obs: Deverá considerar a regulamentação do uso e manejo de Reserva Legal - RL e Áreas de Preservação Permanente - APP, bem como a 

regulamentação dos instrumentos legais vinculados ao PRA (Cadastro Ambiental Rural – CAR e Projetos de Recuperação de Área Degradadas 

e Alteradas – PRADAs) e deverá incluir disposições sobre mecanismos de monitoramento. Deverá contemplar as informações, temas e 

conteúdo definidos a partir de reuniões técnicas e oficinas realizadas. 

 
3.2. Documento-executivo do PRA: documento com a descrição e caracterização do programa, incluindo arranjo institucional de 

implementação, atores envolvidos, estratégias e mecanismos de monitoramento, além de entrega de apresentação executiva. 

 
META 4: ELABORAÇÃO DE MANUAL TÉCNICO 

 
 
Atividades 

Elaborar manual técnico para operacionalização do PRA, que contemplará, no mínimo, as metodologias e técnicas a serem aplicadas na 

elaboração e execução dos Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas e Alteradas – PRADAs, com indicação de critérios e métodos de 

recuperação passíveis de serem aplicados na regularização dos passivos ambientais, bem como orientações claras e práticas quanto às técnicas a 

serem utilizadas. A metodologia para elaboração do manual e as atividades operacionais para embasar a sua confecção serão definidas no Plano 

de Ação do projeto, podendo incluir: levantamento de espécies nativas/inventários e descrição das situações ambientais encontradas em APP e 

reservas legais de territórios dos estados; visitas de campo em projetos de restauração ecológica e áreas degradadas, para levantamento das 

principais metodologias utilizadas para restauração; entrevistas de representantes de pequenos e grandes proprietários rurais para levantar quais 

as principais culturas agrícolas e espécies de interesse econômico; diagnóstico da cadeia de restauração da vegetação; definição das 

metodologias adequadas para a recuperação da vegetação nativa a partir das diferentes situações ambientais, e considerando as características da 

paisagem, particularidades fitofisionômicas e histórico de degradação de cada situação, com descrição operacional dos métodos de restauração e 

técnicas indicadas. 

Durante a produção do manual, deve ser também elaborado roteiro operacional dos processos de regularização, contemplando prazos de 

implantação, cronograma, áreas mínimas, modelos de recuperação, indicadores, áreas sem direito à adesão ao PRA, áreas desmatadas após 

2008, áreas convertidas e procedimentos de recebimento e análise das propostas, assinatura de Termo de Compromisso e monitoramento da sua 

implementação. As atividades de elaboração do roteiro serão definidas no Plano de Ação do projeto, e poderão contemplar: mapeamento do 

fluxo interno adotado pelo órgão/entidade responsável pelos processos de regularização; realização de workshops para discussão, análise e 



levantamento de necessidades de melhorias de fluxo; e apresentação de propostas de otimização e melhorias; elaboração de documento 

descritivo do roteiro. 

Elaborar material de divulgação das ações vinculadas ao TED tanto para o público especializado como ao público geral, utilizando panfletos, 

livretos, banners, mídias sociais e participação em eventos técnicos. 

 
Obs: as atividades operacionais relacionadas à elaboração do manual técnico poderão ocorrer de forma concomitante com as Atividades 

previstas nas Metas 2 e 3. 

Resultados: 

1. Relatório das atividades desenvolvidas 

2. Minuta de manual técnico para os Estados de Sergipe, Paraíba, Piauí e Alagoas. 

 
META 5: IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DE RECUPERAÇÃO DE APP E RL 

Atividades 

Prospectar e definir ao menos 1 (um) Projeto de Assentamento no nordeste brasileiro, prioritariamente no bioma Caatinga, aptos a receber 

intervenções de recuperação totalizando no mínimo 200 hectares de APPs e Reserva Legal. 

Elaborar plano de recuperação de áreas degradadas para Projeto(s) de Assentamento selecionado(s) utilizando as melhores técnicas disponíveis, 

realizando adequações e inovações quando necessárias. A elaboração do plano deve ter como norte o amplo diálogo com a comunidade envolvida 

(beneficiária), a utilização de espécies nativas da região e a melhoria dos recursos hídricos presentes na área. 

Executar as ações planejadas utilizando, sempre que possível, mão de obra local e prioritariamente das comunidades envolvidas no Projeto de 

Assentamento. Zelar pela execução em alto nível técnico, com equipe qualificada a fim de prover a máxima eficiência das intervenções para a 

regularização ambiental plena do imóvel rural. 

 
Produtos: 

5.1 Relatórios de áreas aptas a receberem esforços de recuperação. 

5.2 Plano de recuperação de áreas degradadas 

5.3 Relatório de execução parcial (100hectares) e total (200hectares) do plano de recuperação de áreas degradadas. 

5.4 Relatório de monitoramento das áreas sob intervenção de recuperação 

9 - EQUIPE DO PROJETO 

9.1 – Equipe Técnica do Projeto 

1 Receberá bolsa mensal, por 12 meses, equivalente a modalidade DRC A (R$ 7.750,00) de acordo com Portaria CNPq nº 1.237, de 17 de fevereiro de 2023. 

2 Equipe técnica especializada contratada pela fundação para planejamento das etapas da pesquisa, desenvolvimento da pesquisa, análise e elaboração dos relatórios 

técnicos 

3 Estudante bolsista a ser selecionado mediante edital de seleção pela coordenação e docentes orientadores 

 
 
 
Nome 

 

Matrícula 

SIAPE (no caso de 

servidor público 

federal) ou CPF 

Vínculo 

(docente, técnico ou 

estudante da 

UNIVASF, externo ou 

estudante externo) 

 
 
 
Função no projeto 

Carga 

Horária 

no 

projeto 

(semanal) 

 

 
Descrição das atividades que irá 

desenvolver no projeto 

 
Daniel Salgado Pifano 1 

 
1999846 

 
Docente 

 
Pesquisador 

 
06h 

Planejamento, Pesquisa e Execução e 

Desenvolvimento das diversas ações 

do projeto. 

 
Renato Garcia Rodrigues 1 

 
1669540 

 
Docente 

 
Pesquisador 

 
06h 

Planejamento, Pesquisa e Execução e 

Desenvolvimento das diversas ações 

do projeto. 



 
Luiz Cezar Machado Pereira 

 
1544941 

 
Docente 

 
Pesquisador 

 
03h 

Apoio Pesquisa e Desenvolvimento 

das diversas ações do projeto 

Marcos Sales Rodrigues 2054601 
Docente 

Pesquisador 
03h Apoio Pesquisa e Desenvolvimento 

das diversas ações do projeto 

Márkilla Zunete Beckmann 

Cavalcante 
1571795 

Docente 
Pesquisador 

03h Apoio Pesquisa e Desenvolvimento 

das diversas ações do projeto 

 
 
 

 
Alcione Cristina Costa Sousa 

 
 
 

 
608.060.102-82 

 
 
 

 
Externo 

 
 
 

 
Pesquisadora 

 
 
 

 
RPA 

Elaboração de avaliação sobre 

governança estadual e fontes de 

financiamento para a agenda PRA nos 

estados do nordeste. Apoio na 

elaboração de roteiro técnico de 

procedimentos para adesão ao PRA 

nos estados. 

Anderson Maison de Oliveira 

Souza 

 
070.259.354-09 

Externo Pesquisador RPA Elaboração e execução de planos de 

recuperação hidroambiental através 

de tecnologias sociais 

 
Mateus Brandão Prates 

 
042.372.465-74 

Externo Pesquisador RPA Manutenção de sistema de 

gerenciamento remoto de atividades 

de restauração. 

 
 
 
 

 
Ricardo Laerte Romero 

 
 
 
 

 
214.001.818-44 

 
 
 
 

 
Externo 

 
 

 
Gerente de 

Planejamento e Novos 

Projetos 

 
 
 
 

 
40h 

Apoio ao Planejamento, 

acompanhamento da execução de 

produtos, apoio na elaboração dos 

relatórios. Articulação entre os 

diferentes atores do projeto. Atuação 

na pesquisa, execução e 

desenvolvimento das diversas ações 

do projeto 

 
 

 
Ana Carolina Siqueira Campos 

 
 

 
043.937.744-77 

 
 

 
Externo 

 
 

 
Gerente de Processos 

40h Apoio Administrativo na articulação 

das demandas do projeto com 

diferentes atores (serviço florestal 

brasileiro, MMA, Fadurpe, secretarias 

estaduais de meio ambiente, governos 

dos estados) 

 
 

 
Amanda Ramos Rodrigues 

 
 

 
114.494.004-42 

 
 

 
Externo 

 

 
Agente Administrativo 

Master 

40h Apoio Administrativo na articulação 

das demandas do projeto com 

diferentes atores (serviço florestal 

brasileiro, MMA, Fadurpe, secretarias 

estaduais de meio ambiente, governos 

dos estados) 

 
Leonardo Alejandro Gomide 

Alcântara 3 

 

 
053.961.256-16 

 

 
Pesquisador 

 

 
Pós-doutorando 

10h Apoio a pesquisa, diagnóstico 

jurídico comparativo dos estados 

contemplados e demais estados do 

NE, avaliação das estruturas de 



     governança dos estados 

contemplados. Acompanhamento da 

construção das minutas normativas. 

 
Daniela Cristine Mascia Vieira 

 
300.000.738-57 

 
Pesquisadora 

 
Pós-doutorado 

 
10h 

Apoio a pesquisa de desenvolvimento 

de técnicas para execução de planos de 

restauração hidroambinetal. 

 
Fábio Socolowski 

 
250.501.398-56 

 
Pesquisador 

 
Pós-doutorado 

 
10h 

Apoio a pesquisa de desenvolvimento 

de técnicas para execução de planos 

de restauração hidroambinetal. 

 
Luís Francisco Mello Coelho 

 
114.336.028-14 

 
Pesquisador 

 
Pós-doutorado 

 
10h 

Apoio a pesquisa de desenvolvimento 

de técnicas para execução de planos 

de restauração hidroambinetal. 

A ser selecionado  Discente Estudante de Graduação 20h Apoio a pesquisa 

A ser selecionado  Discente Estudante de Graduação 20h Apoio a pesquisa 

A ser selecionado  Discente Estudante de Graduação 20h Apoio a pesquisa 

A ser selecionado  
Discente 

Estudante de Graduação 

(Voluntário) 
20h Apoio a pesquisa 

A ser selecionado  
Discente 

Estudante de Graduação 

(Voluntário) 
20h Apoio a pesquisa 

9.2 – RESUMO EQUIPE 

VINCULAÇÃO QUANTIDADE PERCENTUAL 

DOCENTES, TÉCNICOS E 

ESTUDANTES DA UNIVASF 

14 70% 

EXTERNOS 6 30% 

TOTAL 20 100% 

9.3 - JUSTIFICATIVA PARA A INDICAÇÃO DAS PESSOAS DA EQUIPE TÉCNICA E VINCULAÇÃO 

DOCENTES: A inclusão dos docentes Renato Garcia Rodrigues (http://lattes.cnpq.br/7948413419854650), Daniel Salgado Pifano 

(http://lattes.cnpq.br/6757045586417265), Luiz Cezar Machado Pereira (http://lattes.cnpq.br/8383687995756486), Marcos Sales 

Rodrigues (http://lattes.cnpq.br/8368312678255994) e Márkilla Zunete Beckmann Cavalcante 

(http://lattes.cnpq.br/4845590308911434), como parte integrante do corpo técnico do projeto se justifica pelos seguintes motivos: 

Expertise: Todos os docentes possuem experiência e conhecimento relevante nas áreas de restauração ecológica, conservação da 

biodiversidade, recursos hídricos, produção vegetal, avaliação de solos e impactos ambientais, necessários para a realização das 

atividades propostas no projeto. 

Capacidade de pesquisa: Cada um dos docentes possui um histórico de pesquisa consolidado, com contribuições significativas 

em suas respectivas áreas de atuação, garantindo a qualidade e relevância dos resultados esperados do projeto. 

Envolvimento institucional: Os docentes são membros ativos da instituição, o que promove a integração entre a pesquisa proposta 

e as atividades acadêmicas e de extensão desenvolvidas pela universidade. 

http://lattes.cnpq.br/7948413419854650
http://lattes.cnpq.br/6757045586417265
http://lattes.cnpq.br/8383687995756486
http://lattes.cnpq.br/8368312678255994
http://lattes.cnpq.br/4845590308911434


Interdisciplinaridade: A diversidade de especializações dos docentes, que abrangem áreas como taxonomia, ecologia terrestre, 

genética de populações, recuperação de áreas degradadas, ecologia vegetal, manejo de recursos naturais, ecologia de ecossistemas 

aquáticos e educação ambiental, contribui para uma abordagem interdisciplinar e abrangente do tema do projeto. 

Supervisão e orientação: Além de conduzir suas próprias pesquisas, os docentes têm experiência em supervisionar e orientar 

estudantes de graduação e pós-graduação, o que será fundamental para envolver e capacitar a próxima geração de pesquisadores 

no desenvolvimento do projeto. 

 
PESQUISADOR: A inclusão do pesquisador Leonardo Alejandro Gomide Alcântara como pesquisador bolsista pós-doutorado se 

justifica pelos seguintes motivos: 

Expertise: Formado em Direito pela Universidade Federal de Juiz de Fora possui mais de 20 anos de experiência em direito 

ambiental com mestrado e doutorado na Universidade Federal Fluminense sempre pesquisando temas do Direito Ambiental. Tem 

experiência na área de Direito e Sociologia, com ênfase em Direito Ambiental e Direito Público, atuando principalmente nos 

seguintes temas: gestão ambiental, tributação, administração pública, ESG, conflitos socioambientais, democracia e unidades de 

conservação. 

Capacidade de pesquisa: Com histórico de pós-graduação na áreas afins deste projeto, o pesquisador terá como temática a 

comparação dos marcos e normativas legais no estado do NE com ênfase nos estados contemplados pelo projeto, além disso 

investigará a estrutura governamental e o arranjo de governança existentes nos mesmo estados. Abrindo uma frente de pesquisa 

que embasará a execução da meta 1 e também a meta 3 deste projeto. 

 
PESQUISADOR: A inclusão da pesquisadora Alcione Cristina Costa Sousa como pesquisadora contratada por produtos se justifica 

pelos seguintes motivos: 

Expertise: Possui formação acadêmica voltada à interface entre o Direito, as Políticas Públicas e a Gestão Ambiental, com 

especializações em Direito Ambiental e Políticas Públicas (UFPA) e em Direito Municipal (Universidade Cândido Mendes – 

ESA/OAB Nacional). Sua trajetória inclui atuação em projetos de cooperação técnica internacional, com destaque para a Agência 

Alemã de Cooperação Internacional – GIZ, em diferentes fases, e para a Conservation International (CI-Brasil), em parceria com 

o IPAAM, desenvolveu atividades de regularização ambiental e fundiária, elaboração de minutas normativas e instrumentos 

técnicos, e apoio à implementação do Código Florestal. Essa experiência acadêmica e profissional apresenta plena convergência 

com as metas e demandas técnicas do projeto, especialmente no que se refere à normatização, elaboração de manuais e 

implementação dos Programas de Regularização Ambiental (PRA). 

 
PESQUISADOR: A inclusão de Anderson Maison de Oliveira Souza como pesquisador contratado por produtos se justifica pelos 

seguintes motivos: 

Expertise: Graduado em Agronomia pela Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE (2012) e Mestre em Ciência do 

Solo (2014) pela mesma instituição. Reúne mais de 10 anos de experiência na gestão e implementação de projetos de convivência 

com o semiárido nos estados de Alagoas, Bahia, Paraíba e Pernambuco. Sua atuação possui ênfase em Tecnologias Sociais voltadas 

à prevenção e combate à desertificação, aliada a uma vasta experiência em Extensão Rural e Agroecologia. 

Capacidade de pesquisa: No âmbito da pesquisa aplicada, destaca-se pela integração de técnicas de conservação de solo e água 

com práticas de restauração, desenvolvendo modelos eficientes para a recuperação hidroambiental de áreas degradadas na Caatinga. 

Além disso, apresenta capacidade de aliar o rigor científico à prática de campo (Extensão Rural). 



PESQUISADOR: A inclusão de Mateus Brandão Prates como pesquisador contratado por produtos se justifica pelos seguintes 

motivos: 

Expertise: Graduado em Engenharia de Computação pela Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF (2014) e 

especializado em Segurança da Informação pelo Centro Universitário Estácio de Ribeirão Preto (2018). Conta com mais de 14 anos 

de experiência em Tecnologia da Informação, atuando no desenvolvimento de soluções web e mobile, administração de bancos de 

dados, implantação de sistemas e implementação de práticas voltadas à proteção de dados. Contribui com conhecimento técnico 

sólido para apoiar o projeto em atividades que demandam organização, confiabilidade e bom desempenho tecnológico. 

Capacidade técnica: O profissional possui sólida experiência em Tecnologia da Informação, atuando no desenvolvimento de 

soluções robustas e escaláveis, incluindo aplicações web e mobile, administração de bancos de dados e práticas de segurança da 

informação. Sua contribuição envolve a criação, implementação e acompanhamento de sistemas que automatizam processos, 

aumentam a eficiência operacional e garantem a proteção dos dados e o atendimento às demandas estratégicas da organização. 

 
PESQUISADOR: A inclusão da pesquisadora Daniela Cristine Mascia Vieira como bolsista de pós-doutorado se justifica pelos 

seguintes motivos: 

Expertise: Graduada em Ecologia pela Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - UNESP (2001), mestra em 

Recursos Florestais (Conservação da Natureza) pela Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" - ESALQ/USP (2004) e 

doutora em Ciências Biológicas (Biologia Vegetal) pela UNESP (2009). Há mais de 20 anos atua na área de recuperação de áreas 

degradadas. 

Capacidade de pesquisa: A pesquisadora possui sólido histórico acadêmico, com pós-graduação em áreas afins, e ampla 

experiência profissional no tema objeto deste projeto. Sua atuação consistirá no desenvolvimento, implantação e monitoramento de 

modelos para a recuperação de áreas degradadas, visando a adequação ambiental de propriedades rurais. 

 
PESQUISADOR: A inclusão de Fábio Socolowski como pesquisador bolsista de pós-doutorado se justifica pelos seguintes 

motivos: 

Expertise: Graduado em Ecologia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP (2000), mestrado (2002) 

e doutorado (2007) em Ciências Biológicas (Biologia Vegetal) pela mesma Universidade. É Pós-Doutor em Produção Vegetal pela 

Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" (ESALQ/USP). Tem mais de 20 anos experiência na área de Ecologia Vegetal, 

com ênfase em Ecofisiologia Vegetal, Tecnologia de Sementes Florestais e Recuperação de Áreas Degradadas. 

Capacidade de pesquisa: O pesquisador possui sólido histórico acadêmico, com pós-graduação em áreas afins, e ampla experiência 

profissional no tema objeto deste projeto. Sua atuação consistirá no desenvolvimento, implantação e monitoramento de modelos 

para a recuperação de áreas degradadas, visando a adequação ambiental de propriedades rurais. 

 
PESQUISADOR: A inclusão de Luís Francisco Mello Coelho como pesquisador bolsista de pós-doutorado se justifica pelos 

seguintes motivos: 

Expertise: Possui graduação em ecologia (2002) e mestrado (2005) em Biologia Vegetal pela UNESP-RC e doutorado (2011) em 

Biologia Comparada pela USP-Ribeirão Preto. Tem experiência em Ecologia de Paisagens, Geoprocessamento e Ecologia de 

Dosséis Florestais e nos biomas Mata Atlântica, Amazônia e Caatinga. Nos últimos anos tem se dedicado a análise de mudanças no 

uso da terra associadas a transposição do rio São Francisco e a estudos ligados a projetos de recuperação de áreas degradadas e 

restauração ecológica, especificamente na APA e no RVS da Ararinha Azul. 



Capacidade de pesquisa: Com histórico de pós-graduação e projetos de Inovação, o pesquisador terá como temática a avaliação 

da recuperação da cobertura vegetal nas áreas com intervenção pelo projeto com ênfase na avaliação da influência do contexto 

espacial sobre as mudanças na cobertura vegetal. Abrindo uma frente de pesquisa com possibilidades de crescimento devido o 

envolvimento de diversos docentes e núcleos de pesquisa do Campus Ciências Agrárias da Univasf, em Petrolina, com projetos de 

recuperação de áreas degradadas e restauração ecológica nos estados da Bahia, Ceará, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. 

 
DISCENTES: A participação de discentes em projetos de grande envergadura, como o presente projeto, é crucial por diversos 

motivos: 

Formação acadêmica: A participação em projetos desse porte oferece aos discentes uma oportunidade única de aplicar na prática 

os conhecimentos adquiridos em sala de aula, enriquecendo sua formação acadêmica e ampliando sua visão sobre questões reais 

relacionadas à sua área de estudo. 

Experiência prática: O envolvimento em atividades de pesquisa proporciona aos discentes uma valiosa experiência prática, 

permitindo-lhes desenvolver habilidades de investigação científica, coleta e análise de dados, elaboração de relatórios e comunicação 

de resultados. 

Desenvolvimento de habilidades: Participar de um projeto dessa magnitude oferece aos discentes a oportunidade de desenvolver 

uma série de habilidades transferíveis, como trabalho em equipe, liderança, resolução de problemas, organização e gerenciamento 

do tempo. 

Networking e colaboração: Os discentes têm a oportunidade de interagir e colaborar com outros pesquisadores, tanto dentro quanto 

fora da universidade, o que pode levar a parcerias futuras, networking e oportunidades de estágio ou emprego. 

Contribuição para a sociedade: Ao participar de projetos de pesquisa com impacto social e ambiental, os discentes têm a chance 

de contribuir para a solução de problemas reais enfrentados pela sociedade, o que pode ser extremamente gratificante e motivador. 

Estímulo à pesquisa: O envolvimento precoce dos discentes em projetos de pesquisa pode despertar o interesse pela carreira 

acadêmica e científica, incentivando-os a seguir uma trajetória profissional voltada para a pesquisa e inovação. 

Portanto, a participação de discentes em projetos de grande porte como esse não apenas beneficia os próprios estudantes, 

enriquecendo sua formação acadêmica e ampliando suas oportunidades futuras, mas também contribui significativamente para o 

avanço do conhecimento. SELECIONADOS MEDIANTE EDITAL DE         PELA             E DOCENTES 

ORIENTADORES 

 
EQUIPE TÉCNICA JÁ INDICADA: 

A participação do pesquisador já indicado no projeto, Ricardo Laerte Romero - http://lattes.cnpq.br/3926048387517223, como 

gerente de planejamento é fundamental devido à sua vasta experiência e expertise adquirida ao longo dos anos em atividades no 

NEMA e CEBIVE. Este profissional desempenha papel crucial na elaboração, submissão e aprovação de trabalhos e relatórios para 

diversas instituições e órgãos reguladores, incluindo a Câmara de Pesquisa, o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), o Ministério 

da Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA). Abaixo, justificamos a necessidade de sua participação com base em suas contribuições específicas: 

Experiência consolidada: O pesquisador tem uma sólida experiência na condução de estudos complexos sobre a biodiversidade 

com larga experiência na articulação de diferentes atores sociais, o que é essencial para garantir a qualidade e a robustez técnica do 

projeto. Sua participação garante a continuidade e o aprofundamento dos trabalhos já iniciados. 

Habilidades de elaboração e submissão de documentos: Este profissional já está familiarizado com os procedimentos e 

exigências para a submissão e aprovação de relatórios e trabalhos científicos em instituições como a Câmara de Pesquisa 

http://lattes.cnpq.br/3926048387517223


(UNIVASF), NIT (UNIVASF), MIDR, IBAMA, CEMAVE e outros. Sua experiência acelera os processos administrativos e 

garante a conformidade com as normas regulatórias. 

Produção acadêmica: A participação desse pesquisador é importante para a elaboração e submissão de artigos científicos em 

periódicos especializados, além de documentos técnicos. Sua experiência na preparação destes materiais contribui 

significativamente para a divulgação dos resultados do projeto à comunidade acadêmica. 

Preparação de materiais didáticos e de divulgação: O pesquisador envolvido possui experiência na preparação de livros e 

capítulos de livros e relatórios técnicos. Esta competência é crucial para transformar os resultados do projeto em materiais 

educacionais que podem ser utilizados tanto no ensino superior quanto na educação básica, promovendo a conscientização 

ambiental e a educação científica. 

Articulação com órgãos reguladores: O pesquisador em questão possui vasto histórico de atuação na articulação pública com 

setores produtivos e terceiro setor, aspecto central deste projeto de extensão. 

Contribuição contínua para a pesquisa: A continuidade da participação desse pesquisador assegura que o conhecimento 

acumulado e as relações estabelecidas com outras instituições de pesquisa sejam mantidos e ampliados, beneficiando o projeto com 

insights valiosos e colaborações frutíferas. 

Sua expertise em elaboração e submissão de relatórios, produção acadêmica e articulação com órgãos reguladores e instituições 

científicas garante a qualidade, a conformidade e a ampla divulgação dos resultados da pesquisa, beneficiando tanto a comunidade 

científica quanto a sociedade em geral. 

 
EQUIPE DE APOIO ADMINISTRATIVO 

 
A participação de Ana Carolina Siqueira Campos e Amanda Ramos Rodrigues no apoio administrativo junto a fundação que irá 

gerenciar o projeto do ponto de vista financeiro/executivo se faz necessária em função da grande expertise de ambas na parte 

burocrática e administrativa, otimizando o tempo e melhorando o fluxo de processos e procedimentos junto a fundação. Tal 

agilidade é imprescindível para a execução dentro dos prazos e, consequentemente, cumprimento do objeto e dos objetivos do 

projeto. 

III – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICA 

 

 
METAS 

 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

Q 

U 

A 

N 
T. 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 

 
VALOR TOTAL 

 

 
INÍCIO 

 

 
FIM 

 
META 1 

Elaboração de Plano 

de Ação 

     
12/2024 

 
02/2025 

Produto Plano de Ação relatório 1 R$264.994,86 R$264.994,86 12/2024 02/2025 

 

 
META 2 

Realização de ações 

de articulação e 

construção 

participativa nos 3 

estados (Paraíba, 
Sergipe e Piauí) 

     

 
12/2024 

 

 
12/2026 

 
Produto 

Relatório de 

consolidação das 

atividades executadas 

 
relatório 

 
4 

 
R$152.798,68 

 
R$611.194,72 

 
12/2024 

 
12/2025 



 
META 3 

Elaboração da 

proposta de minuta 

de ato normativo 

     
12/2024 

 
12/2026 

 

 

 
Produto 3.1 

Proposta de minuta de 

ato normativo do PRA 

nos Estados de 

Sergipe, Paraíba e 

Piauí 

 

 
Relatório 

 

 
4 

 

 
R$414.575,83 

 

 
R$ 1.662.303,32 

 

 
12/2024 

 

 
12/2026 

 

Produto 3.2 
Documento executivo 

dos PRAs 
Relatório 4 R$223.771,60 R$895.086,40 12/2024 12/2026 

 

META 4 
Elaboração do 

Manual Técnico 

    
12/2024 06/2027 

 

 
4.1 

Relatório das 

atividades 
desenvolvidas 

 
Relatório 

 
4 

 
R$5.000,00 

 
R$20.000,00 

 
12/2024 

 
06/2027 

 

 
4.2 

Minuta de manual 

técnico para os 

Estados de Sergipe, 

Paraíba e Piauí 

 
Relatório 

 
4 

 
R$52.653,32 

 
R$210.613,29 

 
12/2024 

 
06/2027 

 

 
4.3 

Divulgação das ações 

do TED e dos esforços 

do SFB no apoio aos 
PRAs estaduais 

 
Relatório 

 
1 

 
R$200.000,00 

 
R$65.000,00 

 
12/2024 

 
06/2027 

 

 
META 5 

Implementação de 

projetos de 

recuperação de APP 

e RL 

    
 

11/2025 

 
06/2028 

 

 
5.1 

Indicação da 

propriedade a ser 

regularizada 

 
Relatório 

 
1 

 
R$ 25.000,00 

 
R$25.000,00 

 
11/2025 

 
06/2028 

 

5.2 
Plano de Recuperação 

de áreas degradadas 
Relatório 1 R$80.000,00 R$ 80.000,00 11/2025 06/2028 

 

 
5.3 

Execução das 

intervenções de 

recuperação 

 
Relatório 

 
2 

 
R$ 2.784.606,42 

 
R$ 5.569.212,84 

 
11/2025 

 
06/2028 

 

5.4 
Monitoramento das 

áreas em recuperação 
Relatório 1 R$250.000,00 R$250.000,00 11/2025 06/2028 

 

         

IV - PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS  

1 – RESUMO DO DEMONSTRATIVO DE RECURSOS (conforme planilha em anexo)  

Especificação VALOR (R$)  

AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADOR R$ 1.082.000,00  

AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES R$ 75.600,00  

PASSAGENS AÉREAS R$ 150.000,00  

MATERIAL DE CONSUMO R$314.552,44  

CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA R$ 3.416.138,26  

SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA R$ 3.738.044,56  

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 80.000,00  



TOTAL PARCIAL R$ 8.856.335,26 

Despesas operacionais e administrativas** (conforme proposta da Fundação de Apoio) e 

atendendo as normativas da UNIVASF sobre ressarcimento de 3% (Resolução n.05/2025 

Conselho Universitário): 

R$ 797.070,17 

TOTAL GLOBAL: R$ 9.653.405,43 

2 – FONTE DOS RECURSOS 

Gestão/Unidade: 440075 

Programa de Governo: 6114 

Ação Orçamentária: 21F5 

Programa de Trabalho: 02209.001392/2024-07 

PTRES: 236005 

Fonte: 1000, 1052 e 3000 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

GND 3 

V - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO 

4
Parcelas incluem despesas operacionais e administrativas da Fundação de Apoio 

MÊS/ANO VALOR 

12/2024 R$2.999.999,00 

09/2025 R$3.653.406,43 

04/2026 R$3.000.000,00 

TOTAL DOA (incluída nos desembolsos anteriores) R$ 797.070,17 

TOTAL GERAL R$ 9.653.405,43 

 
Obs. 1: As parcelas referentes à DOA serão transferidas para a conta do projeto em cinco parcelas, junto com os repasses destinados à execução 

do projeto. No entanto, a Fundação só poderá efetuar a retirada conforme os prazos estabelecidos no Cronograma de Desembolso da DOA, 

mantendo uma relação de proporcionalidade com a execução do projeto e mediante a entrega do Relatório de Execução. 

Obs. 2: A Fundação de Apoio será responsável por uma série de tarefas essenciais para a execução do projeto. Primeiramente, deverá abrir 

uma conta bancária específica para a execução do projeto. Além disso, será incumbida de efetuar os pagamentos solicitados pelo 

coordenador do projeto e atestados pelo fiscal do contrato. A Fundação também deve manter atualizadas todas as informações sobre a aplicação 

dos recursos do projeto. 

Obs. 3: A execução dos serviços, compras e contratações deverá ser realizada estritamente de acordo com a legislação aplicável, seguindo as 

normas e especificações fornecidas pelo coordenador do projeto. Em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, a Fundação é responsável pelo pagamento, apresentando à UNIVASF a comprovação do recolhimento 

dos valores correspondentes. 

Obs. 4: A Fundação também é encarregada de adquirir material de consumo e/ou permanente, bem como equipamentos, conforme as 

especificações fornecidas pela coordenação do projeto e em conformidade com a legislação vigente. Todo material permanente adquirido para 

a execução do projeto deve ser repassado à UNIVASF, de modo que a doação dos bens seja efetuada até o ano seguinte da compra, em 

atendimento ao Acórdão 483/2005 — TCU — Plenário. 



Obs. 5: Quando necessário e solicitado pelo coordenador do projeto, a Fundação deverá contratar serviços de terceiros e/ou de pessoa jurídica, 

sempre de acordo com a legislação aplicável. A Fundação é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

Obs. 6: Durante a vigência do contrato, a Fundação deve manter todas as condições de habilitação e qualificação, além de apresentar, sempre 

que solicitado, as informações contábeis relacionadas ao projeto. Em caso de notificações da UNIVASF relativas a irregularidades praticadas 

por seus empregados ou ao descumprimento de qualquer obrigação contratual, a Fundação deve atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

Obs. 7: A Fundação de Apoio deverá prestar contas parciais e finais de acordo com as normas previstas em resolução do Conselho 

Universitário/UNIVASF, ou sempre que solicitado pela Coordenação do projeto. 

VI – IMPACTOS DO PROJETO 

Social 

1. Engajamento Comunitário e Educação Ambiental: 

- O projeto de extensão pode promover o envolvimento das comunidades locais nas atividades de monitoramento e conservação 

da biodiversidade, aumentando a conscientização e o senso de responsabilidade ambiental. 

- Além do envolvimento das comunidades locais e, consequentemente dos produtores rurais, o projeto pode promover programas 

de educação ambiental nas escolas das regiões afetadas, criando uma cultura de cuidado com o meio ambiente desde a infância e 

impactando positivamente as futuras gerações. 

2. Desenvolvimento de Liderança Local: 

- A participação dos estudantes de graduação e pós-graduação no projeto pode contribuir para o desenvolvimento de liderança e 

habilidades de comunicação entre os jovens locais, capacitando-os a se tornarem agentes de mudança em suas próprias 

comunidades. 

Econômico 

1. Capacitação e Emprego: 

- A realização do projeto pode oferecer oportunidades de capacitação e emprego para residentes locais, especialmente aqueles 

com conhecimento em biologia, ecologia e conservação ambiental. 

2. Desenvolvimento de Infraestrutura Local: 

- O projeto pode estimular o desenvolvimento de infraestrutura local, como laboratórios de pesquisa, centros de monitoramento e 

estações de campo, gerando empregos diretos e indiretos na região. 

Ambiental 

1. Conservação da Biodiversidade: 

- Contribui para a conservação da biodiversidade aquática e terrestre nas áreas onde há passivo ambiental em reserva legal e área 

de preservação permanente, fornecendo dados importantes para a formulação do manual técnico de recuperação. 

2. Recuperação de área degradada: 

- Através do manual técnico de restauração/recuperação ambiental, o projeto pode ajudar proprietários rurais a vencerem seus 

passivos ambientais, sendo estimulados a implementar seus projetos de recuperação/restauração. 



Educação 

- A própria minuta de ato normativo que será entregue pelo projeto já é, por si só, instrumento de formação e orientação de contudo 

quanto às atividades rurais e o trato com a terra. 

- A colaboração entre a universidade e as comunidades rurais pode promover uma integração entre o ensino superior e a formação 

empírica, enriquecendo o currículo escolar com conhecimentos científicos atualizados e práticas de conservação. 

VII – FISCALIZAÇÃO 

Fica designado Humberto Guimarães Pereira Neto, matrícula SIAPE 1896281, lotado no Núcleo de Ecologia e Monitoramento 

Ambiental (NEMA), como fiscal do presente contrato. 

Parágrafo Primeiro. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados pelo fiscal acima designado: 

I – a comprovação de boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável 

II – a compatibilidade entre a execução do objeto recursos e o que foi estabelecido no Plano de Trabalho 

III – o cumprimento das metas do Plano de Trabalho as condições estabelecidas 

VIII – PANIEL DAS ASSINATURAS 

 
Painel de Assinaturas do Coordenador e Vice-Coordenador 

 
 
 

 
  

Renato Garcia Rodrigues  Daniel Salgado Pifano 

Professor Coordenador Professor Vice-Coordenador 

SIAPE 1669540   SIAPE 199846 

Painel de Assinaturas do Fiscal do Contrato 

 
Declaro, para os devidos fins de direito, na função de Fiscal de contrato do projeto em tela que não receberei remuneração 

com recursos do referido contrato. 

 
 

 
 

Humberto Guimarães Pereira Neto 

Fiscal do Contrato 

SIAPE 1896281 

Petrolina, 09 de dezembro de 2025 

De acordo, 

 

 

 

FADURPE 



ANEXO I: DETALHAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

1. BOLSA PESQUISADOR 

* Referência: Tabela de valores das bolsas de formação e pesquisa no País, do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - CNPq 

ITEM 1 DESCRIÇÃO QUANT. MESES 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1.1 Bolsa Pesquisador (CNPQ DCR NÍVEL A) 2 40 R$ 7.750,00 R$ 620.000,00 

1.2 Bolsa Pós-Doutorado Sênior PDS CNPq 1 12 R$ 5.500,00 R$ 66.000,00 

1.3 Bolsa Pós-Doutorado 3 24 R$ 5.500,00 R$ 396.000,00 

SUBTOTAL 1 R$ 1.082.000,00 

2. BOLSA ESTUDANTES 

* Referência: Tabela de valores das bolsas de formação e pesquisa no País, do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico - CNPq 

ITEM 2 DESCRIÇÃO QUANT. MESES 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

2.1 
Bolsa Auxílio para Estudantes em nível superior - EX- 
CNPq 

3 36 R$ 700,00 R$ 75.600,00 

SUBTOTAL 2: R$ 75.600,00 

TOTAL PARCIAL 1 A 2: R$ 1.157.600,00 

3. PASSAGENS AÉREAS 
* Referência: Pesquisa de Preço conforme inciso I, Art. 4º do Decreto nº 8.241, de 21 de maio 2014 

ITEM 3 DESCRIÇÃO UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

3.1 Passagens Aéreas 1 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00 

TOTAL PARCIAL 3: R$ 150.000,00 

4. MATERIAL DE CONSUMO 
* Referência: Pesquisa de Preço conforme inciso I, Art. 4º do Decreto nº 8.241, de 21 de maio 2014 

ITEM 4 DESCRIÇÃO UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

4.1 Materiais de Expediente e Informática 3 R$ 23.000,00 R$ 69.000,00 

4.2 Insumos Agrícolas - Produção e Plantio de Mudas 1 R$ 121.231,44 R$ 121.231,44 

4.3 Fardamentos e Epi´s 1 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00 

4.4 Consumo Tecnologia Sociais 1 R$ 74.321,00 R$ 74.321,00 

SUBTOTAL 1 R$ 314.552,44 

5. CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 
* Referência: Pesquisa de Preço conforme inciso I, Art. 4º do Decreto nº 8.241, de 21 de maio 2014 

ITEM 5 DESCRIÇÃO QUANT. MESES 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

5.1 
Gerência de Planejamento e Novos Projetos (NEMA) - 
CBO: 1426-05 (CLT) 

1 40 R$22.000,00 R$ 880.000,00 

5.2 Gerência de Processos (NEMA) - CBO: 1412-05 (CLT) 1 40 R$ 11.074,44 R$ 442.977,60 

5.3 Agente Administrativo Master I (CLT) 1 40 R$ 7.130,41 R$ 285.216,40 

5.4 Analista Ambiental – CBO:3522-05 (CLT) 1 24 R$ 7.130,41 R$ 171.129,84 

5.5 Analista Ambiental Temporário – CBO:3522-05 (CLT) 1 12 R$ 7.130,41 R$ 85.564,92 

5.6 Consultoria Técnica Sistema (RPA) 1 24 R$ 85.000,00 R$ 85.000,00 

5.7 Consultoria Técnica Tecnologia Social (RPA) 1 24 R$ 110.000,00 R$ 110.000,00 

5.8 Consultoria Técnica Supervisão de Produtos (RPA) 1 24 R$ 200.000,00 R$ 200.000,00 

5.9 Mateiro – CBO: 6321-15 (CLT) 2 30 R$ 3.780,00 R$ 226.800,00 

5.10 Mateiro Temporário – CBO: 6321-15 (CLT) 16 13 R$ 3.780,00 R$ 786.240,00 

5.11 Assistente de Campo – CBO: 6321-15 1 30 R$ 4.773,65 R$ 143.209,50 

TOTAL PARCIAL 5: R$ 3.416.138,26 

http://memoria2.cnpq.br/web/guest/view/-/journal_content/56_INSTANCE_0oED/10157/21103576
http://memoria2.cnpq.br/web/guest/view/-/journal_content/56_INSTANCE_0oED/10157/21103576


6. SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA - CONTRATAÇÃO DE DEMAIS SERVIÇOS 

DURANTE A VIGÊNCIA DO PROJETO (20 MESES) * Referência: Pesquisa de Preço conforme inciso I, Art. 4º do 

Decreto nº 8.241, de 21 de maio 2014 

ITEM 6 DESCRIÇÃO QUANT. MESES 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

6.1 Manutenção Predial 1 - R$ 100.000,00 R$ 100.000,00 

6.2 Empresa de Consultoria Ambiental e Legal 3 - R$ 440.000,00 R$ 1.320.000,00 

6.3 Empresa de Consultoria Ambiental e Legal 1 - R$ 236.448,20 R$ 236.448,20 

6.4 Consultoria Técnica Levantamento de Cadeia Produtiva 1 - R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 

6.5 Locação de Máquinas Pesadas 1 - R$ 500.000,00 R$ 500.000,00 

6.6 
Contratação de Estrutura de Refeitório e Banheiro 
Químico 

1 - R$ 160.000,00 R$ 160.000,00 

6.7 
Participação Institucional em Eventos Técnicos- 
Científicos 

1 - R$ 80.000,00 R$ 80.000,00 

6.8 Combustível Gasolina Comum 9500 3 R$ 7,00 R$ 199.500,00 

6.9 Combustível Diesel S10 2300 1,5 R$ 7,00 R$ 24.150,00 

6.10 Hospedagem/Alimentação (pensão completa) 50 36 R$ 191,28 R$ 344.304,00 

6.11 Material de Divulgação-Brindes 1 - R$ 120.000,00 R$ 120.000,00 

6.12 Locação de veículos 1 - R$ 420.000,00 R$ 420.000,00 

6.13 Material Gráfico Projeto 1 - R$ 203.642,36 R$ 203.642,36 

TOTAL PARCIAL 6: R$ 3.738.044,56 

7. EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
* Referência: Pesquisa de Preço conforme inciso I, Art. 4º do Decreto nº 8.241, de 21 de maio 2014 

ITEM 7 DESCRIÇÃO QUANT. MESES 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

7.1 Material Permanente 1 - R$ 80.000,00 R$ 80.000,00 

TOTAL PARCIAL 7: R$ 80.000,00 

TOTAL PARCIAL 1 A 7: R$ 8.856.335,26 

8. CUSTO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL 
* Conforme proposta apresentada pela Fundação de Apoio 

ITEM 8 DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

8.1 
Despesas com Custo Administrativo e Operacional da 
Fundação de Apoio 

1 R$ 531.380,12 R$ 531.380,12 

8.2 Despesas com Ressarcimento à UNIVASF 1 R$ 265.690,05 R$ 265.690,05 

TOTAL PARCIAL 8: R$ 797.070,17 

TOTAL GLOBAL: R$ 9.653.405,43 
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